PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 001/2014
 

O MUNICÍPIO DE FORMIGA-MG, Estado de Minas Gerais, através da Secretaria Municipal de Administração, visando atender a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Humano, torna público que estão abertas as inscrições para o Processo Seletivo Simplificado, através da realização de Prova objetiva, com vistas à contratação por prazo determinado para atuar nos equipamentos socioassistenciais da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Humano, na Proteção Social Básica e Especial de Média e Alta Complexidade, e demais serviços, programas que vierem a serem instituídos pelo governo Federal Estadual e ou Municipal, nas funções de Advogado Social, Agente Social, Assistente Social de Programas Sociais, Nutricionista e Psicólogo Social, visando atender à necessidade temporária de excepcional interesse público.    
I- DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 O Processo Seletivo Simplificado visa atender a necessidade e interesse públicos para preenchimento de vagas nas funções de Advogado Social, Agente Social, Assistente Social de Programas Sociais, Nutricionista e Psicólogo Social, para atuarem nos equipamentos socioassistenciais da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Humano e demais serviços que demandarem a contratação de tais profissionais, que vierem a ser instituídos pelo Governo Federal, Estadual e/ou Municipal, sob a contratação decorrente de caráter temporário, e excepcional interesse público, pelo período determinado de um ano, podendo, a critério da administração, ser prorrogada por igual período, uma única vez.
1.2 O presente processo Seletivo Simplificado será regido pelo presente Edital e coordenado pela Comissão do Processo Seletivo, designada na Portaria de nº 2896/2895/2014 de 27 de Junho de 2014.
II- DAS VAGAS:
	Nº DE VAGAS
	FUNÇÃO ESPECIALIZADA
	VENCIMENTO BRUTO
	CARGA HORÁRIA

	01
	Advogado Social
	R$ 2.427,39
	20 horas/semana

	05
	Agente Social
	R$ 1.091,18
	40 horas/semana

	06
	Assistente Social de programas sociais
	R$ 2.499,22
	30 horas/semana

	01
	Nutricionista
	R$ 2.135,43
	40 horas/semana

	04
	Psicólogo Social
	R$ 2.086,58
	40 horas/semana


2.1- Do número de vagas disponíveis 10% (dez por cento) das mesmas serão reservadas para pessoas com deficiência, conforme previsto no Decreto Federal 3.298, de 20 de outubro de 1.999, que regulamenta a Lei 7.853/89, de 24 de outubro de 1.989 e art. 199, II da Lei Orgânica do Município de Formiga Estado de Minas Gerais.  

III. DAS ATRIBUIÇOES DOS CARGOS
3.1 As atribuições para a função de AGENTE SOCIAL: 
- Acompanhar o público dos Programas Sociais de Transferência de Renda (Programa Bolsa Família e Benefício de Prestação Continuada - BPC); 
- Preencher formulários em meio físico e em sistemas online disponibilizados pelo MDS (Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome) e Caixa Econômica Federal; 
- Realizar busca ativa no território; 
- Atender/orientar os usuários; mediar os processos dos grupos ofertados pelo Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV).

- Auxiliar no processo de inscrição do Minha Casa Minha Vida.

3.2 As atribuições para a função de ADVOGADO SOCIAL:
 - Desenvolver suas atribuições no Centro Especializado de Assistência Social - CREAS, para realização de trabalho em equipe interdisciplinar; 
- Participar de reuniões para avaliação das ações e resultados atingidos, e para planejamento das ações a serem desenvolvidas; 
-Prestar orientação jurídico social às famílias atendidas pelos serviços da Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade; 
-Apoiar e esclarecer os usuários do CREAS sobre seus direitos, caso estes estejam violados; 
-Realizar os devidos encaminhamentos processuais; 
-Emitir pareceres e elaborar documentos pertinentes a sua área de atuação; desempenhar outras atividades correlatas a profissão de advogado.

3.3 – As atribuições para a função de ASSISTENTE SOCIAL DE PROGRAMAS SOCIAIS:
3.3.1 Atribuições nos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) /Programa de Atenção Integral à Família (PAIF); e no Serviço Volante:  

- Realizar visita domiciliar, entrevista, 
- Atendimento sócio familiar; elaborar relatório social e preencher o prontuário do SUAS; 
- Acolher os usuários; emitir parecer sobre a matéria de Serviço Social; 
-Realizar orientações e encaminhamentos para a rede socioassistencial; 
-Realizar busca ativa no território; 
-Realizar avaliações correlatas a concessão de benefícios socioassistenciais; 
-Realizar atividades em grupos e individuais; e realizar trabalho interdisciplinar com a rede de garantia de direitos. 
- Auxiliar no processo de seleção do Minha Casa Minha Vida;

- Entre outras atividades voltadas aos objetivos do CRAS, bem como outras tarefas correlatas;
3.3.2. Atribuições no Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS): 

3.3.2.1. Na Proteção Social Especial de Média Complexidade: 
- Realizar atendimento sócio familiar às famílias e ou indivíduos em situações de violações de direitos;
- Realizar visitas domiciliares; 
- Articular com a rede de garantia de direitos; 
-Acolher e escutar individualmente e em grupos os usuários e suas famílias, inclusive com orientação jurídico social em casos de ameaça ou violações de direitos individuais e coletivos; 
-Monitorar a presença nos territórios das diversas formas de negligência, abuso, exploração, mediante a abordagem em vias públicas e locais identificados pela existência de situações de risco; 
-Acompanhar adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto, determinadas judicialmente. 

- Entre outras atividades voltadas aos objetivos do CRAS, bem como outras tarefas correlatas;
3.3.2.2 Na Proteção Social Especial de Alta Complexidade: 
- Realizar acompanhamento psicossocial dos acolhidos e suas respectivas famílias do Serviço de Acolhimento Institucional – Abrigo Institucional “Casa da Criança e do Adolescente” com vistas à reintegração familiar;
- Planejar em conjunto com outros atores da rede de serviços e do Sistema de Garantia de Direitos as intervenções necessárias ao acompanhamento das crianças e adolescentes e suas famílias;
- Elaborar, encaminhar e discutir com a autoridade judiciária e Ministério Público sobre a situação de cada criança e adolescente;  
-Elaborar o Plano Individual do Acolhido; 
-Monitorar o Plano Político Pedagógico da instituição; 
-Acompanhar o Serviço de Acolhimento Institucional – Residência Inclusiva “Casa Lar” do município; 
-Elaborar o Plano Individual dos acolhidos; 
-Articular com a rede de garantia de direitos; 
-Articular com a rede privada do município; 
-Elaborar relatório social. 
3.4 - As atribuições para a função de PSICÓLOGO SOCIAL: 
Realizar suas atribuições no Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) / Programa de Atenção Integral à Família (PAIF); e no Serviço Volante; 
3.4.1. Atribuições nos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) /Programa de Atenção Integral à Família (PAIF); e no Serviço Volante:  

-Realizar vista domiciliar, entrevista, atendimento sócio familiar; 
-Elaborar relatório social e preencher o prontuário do SUAS; acolher os usuários; emitir parecer sobre a matéria de Psicologia; 
-Realizar orientações e encaminhamentos para a rede socioassistencial; 
-Realizar busca ativa no território;
-Realizar avaliações correlatas a concessão de benefícios socioassistenciais; -Realizar atividades em grupos e individuais; 

- Realizar trabalho interdisciplinar com a rede de garantia de direitos. direitos. 

3.4.2. Atribuições no Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS): 

3.4.2.1. Na Proteção Social Especial de Média Complexidade:
- Realizar atendimento sócio familiar às famílias e ou indivíduos em situações de violações de direitos; 
- Realizar visitas domiciliares;
-Articular com a rede de garantia de direitos; acolher e escutar individualmente e em grupos os usuários e suas famílias, inclusive com orientação jurídico social em casos de ameaça ou violações de direitos individuais e coletivos; 
-Monitorar a presença nos territórios das diversas formas de negligência, abuso, exploração, mediante a abordagem em vias públicas e locais identificados pela existência de situações de risco; 
-Acompanhar adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto, determinadas judicialmente. 

3.4.2.2. Na Proteção Social Especial de Alta Complexidade:
-Realizar acompanhamento psicossocial dos acolhidos e suas respectivas famílias do Serviço de Acolhimento Institucional – Abrigo Institucional “Casa da Criança e do Adolescente” com vistas à reintegração familiar; 
- Planejar em conjunto com outros atores da rede de serviços e do Sistema de Garantia de Direitos as intervenções necessárias ao acompanhamento das crianças e adolescentes e suas famílias;
-Elaborar, encaminhar e discutir com a autoridade judiciária e Ministério Público sobre a situação de cada criança e adolescente;  
-Elaborar o Plano Individual do Acolhido; monitorar o Plano Político Pedagógico da instituição; 
-Acompanhar o Serviço de Acolhimento Institucional – Residência Inclusiva “Casa Lar” do município; construir o Plano Individual dos acolhidos; 
-Articular com a rede de garantia de direitos; articular com a rede privada do município; 
-Elaborar relatório social.
*A essas atividades poderão ser acrescidas outras mais, observando o disposto nas legislações que regulamentam os serviços socioassistenciais no nível da Proteção Social Básica e Especial de Média e Alta Complexidade, Política Nacional de Assistência Social, Tipificação dos Serviços Socioassistenciais, Lei 8.742/93 alterada pela 12.435/2011, NOB SUAS, NOB RH. Entre outras atividades correlatas e determinadas por superior imediato.   

3.5 Atribuições para a função de Nutricionista. 

- Realizar suas atribuições no Banco de Alimentos do município; orientar a equipe do Banco Municipal de Alimentos do Município quanto aos procedimentos relativos às operações que tem relação com o fluxo de alimentos e controle de estoque; 

- Acompanhar e avaliar os registros que tratam sobre o fluxo dos alimentos; avaliar a qualidade dos alimentos recebidos; orientar a triagem, higienização processamento ou não e embalagem, se responsabilizando pela aprovação da qualidade dos alimentos que serão distribuídos; 

-Supervisionar as boas práticas de manipulação de alimentos;

- Acompanhar e avaliar os registros sobre o controle higiênico-sanitário; 

-Elaborar material didático e ministrar ou coordenar cursos de capacitação para a equipe do Banco Municipal de Alimentos, usuários, doadores, parceiros do Banco de Alimentos e população do Município; 

-Elaborar relatórios, estudos e outros documentos com dados relacionados às atividades que desempenha; realizar visitas técnicas a doadores e as entidades, quando necessário; desenvolver técnicas para redução e/ou eliminação do desperdício de alimentos; e demais atividades correlatas e determinadas por superior imediato.   
*Podem ser instituídas outras vagas, de acordo com a necessidade do município para programas/serviços que poderão ser criados em virtude de expansões propostas pelo Governo Municipal, Estadual e/ou Federal.

IV- DAS CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO
a) ser brasileiro;
b) ser eleitor e estar quite com a Justiça Eleitoral;

c) quando do sexo masculino, estar em dia com as obrigações militares;

d) ter 18 (dezoito) anos de idade completos;

e) possuir a habilitação exigida para o cargo de Assistente Social de programas Sociais, Psicólogo Social, Advogado Social e Nutricionista, apresentando comprovante de conclusão da graduação com registro no órgão de classe.

f) conhecer as exigências estabelecidas neste Edital e estar de acordo com elas.
O não atendimento aos pré-requisitos no ato da contratação ensejará a exclusão do candidato do processo e a convocação dos demais candidatos pela ordem de classificação.

V- DAS INCRIÇÕES:
5.1- A inscrição do candidato importará no conhecimento e aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento.
5.2- As inscrições para o Processo Seletivo Simplificado serão no período de 02/07/2014 a 03/07/2014, de 08:00 às 12:00 horas e das 15:00  às 16:00 horas, na Secretaria  Municipal de Desenvolvimento Humano,   situada à Av. Guiomar Garcia Neto, nº. 151, Centro, Formiga/MG.

5.3- Não será cobrada taxa de inscrição;
5.4- No ato da inscrição o candidato deverá apresentar a seguinte documentação:

a) Xerox da Carteira de Identidade;

b) Xerox do CPF;

c) Comprovante de Residência;

d) Xerox do Titulo de Eleitor e Comprovante da última votação ou declaração da Justiça Eleitoral;

e) Xerox do Certificado de Reservista, quando do sexo masculino;

f) Xerox do Comprovante de Escolaridade em conformidade com a habilitação exigida;

g) Comprovante de Registro no Conselho Profissional, conforme a área de atuação;

h) Comprovante de quitação no respectivo Conselho;

i) O candidato com deficiência deverá anexar ao Requerimento de Inscrição, atestado médico (original) contendo parecer descritivo do médico assistente do candidato, em receituário próprio, comprovando a deficiência, nos termos do Código Internacional de Doenças (CID).   
5.5- CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA:

A) À pessoa com deficiência é assegurado o direito de inscrição no Processo Seletivo de que trata este Edital, podendo esta ocorrer às vagas, desde que haja compatibilidade entre as atribuições da função e a deficiência que possui nos termos do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1.999;
B) A pessoa com deficiência participará da seleção em igualdade de condições com os demais candidatos no que se refere ao conteúdo e avaliação das provas, duração, horário e local de aplicação das provas e nota mínima exigida;

C) O candidato com deficiência que necessitar de algum atendimento especial para a realização das provas deverá fazer a solicitação, POR ESCRITO, à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Humano e entregá-la no mesmo local de inscrição, das 08h às 17h, até o término do período desta;

D) Caso a deficiência não esteja de acordo com os termos da Organização Mundial da Saúde, da Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1.989 e do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1.999, a opção de concorrer às vagas destinadas aos que possui algum tipo de deficiência será desconsiderada, passando o candidato a fazer parte do grupo geral de inscrição;

E) Nos casos de incompatibilidade da deficiência com a função objeto deste Edital, a contratação não será efetivada;

F) Se aprovado e classificado para o provimento de vagas, o candidato com deficiência realizará exame médico parcial, com o fim de ser apurada a compatibilidade do exercício das atribuições da função com a deficiência de que possui;
5.6- Será admitida a inscrição por terceiros mediante a entrega de procuração do interessado, com firma reconhecida em cartório, acompanhada de cópia legível com assinatura de acordo com o documento de identidade apresentado.
5.7- O candidato inscrito por procuração assume total responsabilidade pelas informações prestadas por seu procurador, arcando com as conseqüências de eventuais erros de seu representante no preenchimento do Formulário de Pedido de Inscrição;
5.8- A inscrição implicará a completa ciência e tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, sobre as quais o candidato não poderá alegar desconhecimento.

5.9- O não atendimento aos procedimentos estabelecidos para a inscrição implicará o seu cancelamento, se verificada a irregularidade a qualquer tempo.

5.10- O candidato será responsável por qualquer erro ou omissão e pelas informações prestadas na ficha de inscrição.

5.11- O candidato que prestar declaração falsa, inexata ou, ainda, que não possa satisfazer todas as condições estabelecidas neste Edital terá sua inscrição cancelada e, em conseqüência, anulados todos os atos decorrentes, mesmo que aprovado no processo seletivo e que o fato seja constatado posteriormente.

5.12- Efetuada a inscrição, não será permitida qualquer tipo de alteração.

5.13- As informações prestadas na ficha de inscrição constituem inteira responsabilidade do candidato, cabendo à Comissão de Seleção o direito de excluir do processo seletivo aquele que preenchê-la com dados incorretos, bem como aquele que prestar informações inverídicas, ainda que o fato seja constatado posteriormente, sem prejuízo das medidas legais cabíveis.

5.14- O recebimento da inscrição não desobriga o candidato de comprovar, a qualquer tempo, quando solicitado, o atendimento a todos os requisitos e condições estabelecidos neste Edital, sob pena de eliminação do certame.

5.15- A documentação apresentada deverá corresponder ao cargo pleiteado;

5.16- A ausência de qualquer documento importará na desclassificação e exclusão do candidato do processo seletivo.

5.17- NÃO se admitirá o envio por fax e/ou e-mail de qualquer documentação, solicitação ou recurso.

VI- DA SELEÇÃO E CLASSIFICAÇÃO:
6.1. Para os cargos de ADVOGADO SOCIAL, ASSISTENTE SOCIAL DE PROGRAMAS SOCIAIS, PSICÓLOGO SOCIAL E NUTRICIONISTA o processo seletivo será realizado em UMA ÚNICA ETAPA, a saber:

6.1.1: Prova objetiva de caráter eliminatório, contendo 40 questões;

6.2 - Será classificado o candidato que atingir o mínimo de 60% (sessenta por cento) das questões na prova objetiva
6.3- Para os cargos de Advogado Social, Assistente Social de Programas Sociais, Psicólogo Social e Nutricionista, a prova objetiva será atribuída nota de 00 a 40 pontos, considerando-se aprovado o candidato que obtiver um mínimo de 24 (vinte e quatro) pontos. As provas serão compostas de questões de múltipla escolha com 04 (quatro) alternativas:

	CARGO
	PROVA
	PONTUAÇÃO

	Advogado Social

Assistente Social de Programas Sociais

Psicólogo Social
	Português – 10 questões
	10 pontos

	
	Conhecimentos específicos correlatos à profissão – 10 questões
	10 pontos

	
	Conhecimentos sobre a Política de Assistência Social – 20 questões
	20 pontos



	Nutricionista
	Português – 10 questões
	10 pontos

	
	Conhecimentos específicos correlatos à profissão – 10 questões
	10 pontos

	
	Conhecimentos específicos sobre a Política Nacional de Segurança Alimentar – 20 questões
	20 pontos


6.4 - Para o cargo de AGENTE SOCIAL será realizada uma etapa de prova objetiva, contendo 30 questões. O candidato deverá atingir o mínimo de 60% das questões da prova. As provas serão compostas de questões de múltipla escolha com 04 (quatro) alternativas:

	CARGO
	PROVA
	PONTUAÇÃO



	Agente Social


	Português – 10 questões
	10 pontos

	
	Conhecimentos específicos sobre a assistência social – 20 questões
	20 pontos


VII- CRITÉRIO PARA DESEMPATE
7.1- Havendo empate entre dois ou mais candidatos, será utilizado o seguinte critério de desempate:

I - O candidato com maior idade.

II - Maior pontuação nas questões de conhecimento sobre a Política de Assistência Social para os cargos de Advogado Social, Assistente Social de Programas Sociais e Psicólogo Social; 
III- Para o cargo de Nutricionista maior pontuação nas questões sobre a Política Nacional de Segurança Alimentar;

IV- Para o cargo de Agente Social, maior pontuação em conhecimentos específicos correlatos a Assistência Social;
VIII-DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS
8.1 - Data, horário e local da realização da prova objetiva: As provas serão realizadas no dia 06/07/2014, com início às 08:00 horas e término às 12:00 horas, na Escola Estadual Rodolfo Almeida, no seguinte endereço: Rua Barão de Piunhi, 199, Centro, nesta cidade. A entrada dos candidatos será pelo portão lateral da escola, ao lado do pátio de estacionamento da Prefeitura Municipal.
O candidato deverá apresentar documento oficial de identificação ou comprovante de inscrição.

IX– RECURSO ADMINISTRATIVO E REVISÃO:

9.1- Os recursos acerca do Processo Seletivo deverão ser dirigidos a Comissão do Processo Seletivo e deverão ser protocolizados na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Humano, situado no seguinte endereço: Av. Guiomar Garcia Netto, 151, Centro, na cidade de Formiga, no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da publicação do resultado.

9.2- Os recursos serão julgados pela Comissão Organizadora.

9.3- O recurso apresentado fora do prazo será indeferido.

9.4- Não serão aceitos recursos via fax, ou via correio eletrônico.

9.5 - Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos.

X - DA HOMOLOGAÇÃO

10.1- O resultado final deste Processo Seletivo será homologado pelo Prefeito Municipal através de Decreto de Homologação que será publicado no Quadro de avisos.

10.2- Resultado final, ainda que homologado, poderá ser revisto pela Administração Pública, quando provido o recurso administrativo.

10.3- O resultado final, ainda que homologado, poderá ser revisto de oficio pela Administração Pública, quando apurada irregularidade na documentação apresentada pelo candidato quando do processo de seleção.

10.4- A modificação do resultado final importará na publicação da reclassificação dos candidatos, impondo a extinção do contrato daquele que, eventualmente contratado no período, não ter alcançado pontuação suficiente para contratação em face da nova classificação.

XI - DA CONTRATAÇÃO:

11.1- Os candidatos aprovados no processo seletivo, obedecido à classificação final, serão convocados para contratação, dentro do número de vagas, a critério e necessidade da Administração.
.
11.2- O candidato aprovado no certame será admitido em caráter temporário pelo prazo de 01 (um) ano, podendo ser rescindido a qualquer momento durante esse período, bem como prorrogável uma única vez por igual período por conveniência da Administração Pública.

11.3- No ato da contratação o candidato deverá apresentar cópia da seguinte documentação:
a) Carteira de Identidade (frente e verso) ou outro documento oficial de identidade;

b) Título de Eleitor e comprovante de estar em dia com a Justiça Eleitoral;

c) CPF;

d) Certificado de reservista (para candidatos do sexo masculino);

e) Diploma que comprove a habilitação na área de Psicologia, advocacia, e prova de inscrição no Conselho de Classe, para os cargos de psicólogo e advogado (OAB);

f) Cartão PIS PASEP; (se for o caso procurar a Caixa Econômica Federal para comprovação);

g) Certidão de Nascimento ou casamento- se viúvo certidão de óbito;

h) Carteira de Trabalho (página de identificação com foto e verso, incluindo da data de emissão);

i) Comprovante de conta bancária- Conta 037 da Caixa Econômica Federal;

j) Comprovante de residência;

k) Cartão de Vacina atualizado dos filhos menores de 06 anos de idade;

l) Certidão dos filhos menores de 14 anos de idade;

m) Declaração de freqüência escolar dos filhos de 07 a 14 anos de idade;

n) Se aposentado (a), desde que não seja por invalidez ou compulsória, cópia do comprovante de concessão da mesma;

o) Apresentar Declaração de que NÃO é servidor da Administração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como de empregados ou servidores de suas subsidiárias e controladas.

p) Uma foto 3X4;

q) Atestado Médico (Médico da Medicina do Trabalho); 
XII- SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS

PARA A PROVA DE PORTUGÊS: 

BIBLIOGRAFIAS CORRELATAS ÀS TEMÁTICAS: 

-Interpretação de Textos;

- Pontuação;
- Formação, classe e empregos das palavras;

-Significação de palavras;

-Concordância Verbal e Nominal;

- Regência Nominal e Verbal;

- Novo acordo ortográfico;

PARA OS CARGOS DE ASSISTENTE SOCIAL DE PROGRAMAS SOCIAIS, PSICÓLOGO SOCIAL E ADVOGADO SOCIAL:
- Constituição Federal de 1988;

- Lei Orgânica de Assistência Social (Lei Nº. 8.742/93, alterada pela 12.435/2011);

- Política Nacional de Assistência Social (PNAS/2004);

- Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social (NOB/SUAS- Resolução CNAS nº 33 de 12 de dezembro de 2012 ); 
- Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS (NOB-RH/SUAS);

- Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais (Resolução CNAS Nº.109, de 11 de novembro de 2009);

- Estatuto do Idoso (Lei Nº. 10.741/2003); 

- Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Nº. 8.069/90).

- Lei Maria da Penha (Lei 11.340 de 2006);

- Código de Ética profissional;
- Lei que regulamenta a profissão;

- Orientações Técnicas do CRAS e CREAS, disponível para acesso no site www.mds.gov.br.

- Código Civil (parte direito familiar);
PARA O CARGO DE AGENTE SOCIAL:
- Lei Orgânica de Assistência Social (Lei Nº. 8.742/93, alterada pela Lei Nº. 12.435/2011);

-  Resolução n° 01 - 21 de Fevereiro de 2013. Dispõe sobre o Reordenamento do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos.  

-  Passo a passo do serviço de Reordenamento do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos acesso em www.mds.gov.br
-  Lei 10.836/2004 que cria o Programa Bolsa Família e dá outras providências. 

- Guia para acompanhamento das condicionalidades do Programa Bolsa Família – Brasília/DF 2010.  

- Orientações técnicas do CRAS e CREAS, disponível para acesso no site www.mds.gov.br
-  Decreto 6.214/2007 que regulamenta o benefício de prestação continuada. 
PARA O CARGO DE NUTRICIONISTA:
- Código de Ética profissional;

- Lei n°10.689 de 13 de Junho de 2003 – Cria o Programa Nacional de Acesso à Alimentação;

- Decreto n° 4.582 de 30 de Janeiro de 2003 - Regulamenta o funcionamento do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - CONSEA, e dá outras providências.
- Portaria da ANVISA n° 1.428/93

- Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 2012-2015

- TEIXEIRA S. M. F. G., OLIVEIRA, Z. M. C., REGO J.C., BISCONTINI T.M.B. Administração aplicada às unidades de Alimentação e Nutrição. São Paulo: Varela, 2000.

XIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

13.1- A aprovação no processo seletivo simplificado assegurará apenas a expectativa de direito à contratação, ficando a concretização desse ato condicionada à observância das disposições legais pertinentes, das disponibilidades de recursos, do exclusivo interesse e conveniência da Administração, da rigorosa ordem de classificação e do prazo de validade do processo seletivo.

13.2- Toda documentação entregue pelo candidato conforme solicitado neste Edital, não será devolvida, ficando arquivada nos autos do referido processo seletivo.

13.3- A inexatidão, a falsidade de declaração, as irregularidades nos documentos ou no certame, verificadas a qualquer tempo, em especial por ocasião da contratação, acarretará a nulidade da inscrição com todas as suas decorrências, sem prejuízo das demais medidas de ordem administrativa, cível ou criminal.

13.3- Na desistência, renúncia ou eliminação de algum candidato aprovado dentro do número de vagas, estas serão preenchidas pelos demais, observando-se a ordem decrescente de classificação.

13.4- Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão de Seleção, observados os princípios e normas que regem a Administração Pública.
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